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A racionalização de procedimentos na formação de precatórios tem por finalidade 
sistematizar, em breve roteiro, as várias regras referentes à gestão dos requisitórios, para livre 
consulta aos interessados e operadores do Direito.

Não se trata de obra acadêmica ou de aplicação vinculante: são sugestões de unifor-
mização de regras processuais e procedimentais, como suporte aos Tribunais de Justiça para 
consulta, de modo a auxiliar os seus presidentes e auxiliares na mais justa e disciplinada 
prestação jurisdicional nas execuções em desfavor da Fazenda Pública, tendo como premissa 
essencial a irrestrita obediência à coisa julgada constante na decisão (sentença ou acórdão) 
executada.

Convém esclarecer que este trabalho considera a doutrina, a jurisprudência e a legisla-
ção correspondentes à disciplina dos precatórios, sensivelmente transformada pela Emenda 
Constitucional 62/2009, cuja constitucionalidade está sendo questionada no Supremo Tri-
bunal Federal em Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), contudo pela presunção de legali-
dade dos diplomas legislativo continua vigendo, devendo ser cumprida mesmo com as dificuldades 
trazidas para o Judiciário.
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Como Corregedora do Conselho Nacional de Justiça, fiquei perplexa quando um dos 
Juízes Auxiliares da Corregedoria trouxe ao meu conhecimento o que se passava no âmbito 
de um dos Tribunais de Justiça inspecionados. Exibiu-me uma folha de papel pautado, com 
anotações feitas à mão, com rasuras, lacunas e superposições. Este papel registrava a ordem 
cronológica para pagamentos de precatórios.

Decidi, então, criar dentro da Corregedoria, um núcleo para inspecionar, especifi-
camente os precatórios. Primeiro, elegi como prioridade os Tribunais de Justiça que soli-
citaram orientação, para, em uma segunda prioridade, atender aos Tribunais com maior 
número de reclamações existentes na Corregedoria Nacional.

Confesso que não imaginei o alcance do trabalho. Encontrei práticas absurdas , cons-
tatei pífia gestão no setor dos requisitórios e me emocionei com a possibilidade de pôr em 
ordem e organizar o pagamento de precatórios que há anos tramitavam burocraticamente, 
enquanto aposentados, idosos, doentes e desiludidos credores aguardavam angustiados o 
cumprimento final da decisão judicial.

Lamentavelmente, a compra e venda de precatórios tornou-se uma chaga nacional 
devido à injustiça para com aqueles que aguardam há anos e anos o respectivo pagamento. 
Premidos pela pobreza e pelas necessidades da vida, temendo a morte na fila de espera, são 
levados a negociar os seus créditos por preço vil em um comércio que agora tem os atraves-
sadores e, como concorrente, o próprio Estado.

Conquista Institucional

ASCOM/CNJ



Formada a equipe, que trabalhou com afinco e dedicação, tendo à frente a Dra. Aga-
menilde Dias Arruda Vieira Dantas, Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional e dois asses-
sores, iniciamos o trabalho de arrumação, correção, limpeza e sistematização.

Contei com a colaboração de juízes de primeiro grau que se distinguiram no trabalho. 
Entre tantos, quero destacar a atuação do Dr. Diógenes Tenório de Albuquerque, Juiz Esta-
dual de Alagoas; Dr. José Luiz Leite Lindotte, Juiz do Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
Grosso e Dr. Lizandro Garcia Gomes Filho, Juiz do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios.

Conseguimos desemperrar centenas de requisitórios para satisfação de todos: os Pre-
sidentes dos Tribunais, muitos dos quais descobririam ser os diretamente responsáveis pelo 
setor, passíveis até de responder por crime de responsabilidade; a equipe da Corregedoria 
e os servidores da equipe local, ao realizarem um trabalho com resultados imediatos; os 
credores que, com declarações verbais, cartas, cartões, poesias, santinhos, medalhas, escapu-
lários e outros gestos expressaram agradecimento aos partícipes do trabalho.

De Brasília, observava eu o quanto é possível fazer em favor da Justiça, quando de 
forma sistêmica e ordenada tratamos da gestão da coisa pública.

Assim, ao término da minha gestão, deixo registrada essa experiência institucional, 
uma conquista do Conselho Nacional de Justiça, farol que ilumina os caminhos do século 
XXI para aqueles cuja cegueira institucional os impede de caminhar.

Ministra Eliana Calmon
Corregedora Nacional de Justiça
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O presente trabalho, com sugestões para racionalizar os procedimentos na gestão de 
precatórios, é fruto da concretização das atividades desenvolvidas no âmbito dos Tribunais 
pela Corregedoria Nacional de Justiça no biênio/setembro de 2010 a setembro de 2012, com 
o objetivo precípuo de uniformizar a gestão dos requisitórios para pagamento pela Fazenda 
Pública.

Durante as inspeções e revisões realizadas pela Corregedoria Nacional de Justiça, 
vários problemas foram constatados, provocados quase todos pela nova estrutura consti-
tucional. O advento da Emenda Constitucional 62/2009, por exemplo, tornou a situação, 
ainda, mais complexa, gerando perplexidade e insatisfações.

Diante dessa realidade, foi posta em prática, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
uma nova política no sentido de sedimentar a gestão de precatórios no âmbito dos Tribunais 
de Justiça. O primeiro instrumento para alcançar esse objetivo foi a publicação da Resolução 
CNJ 115/2010.

A reestruturação do setor de precatórios consolidou-se na parceria entre Correge-
doria Nacional de Justiça, Tribunais Estaduais, Tribunais Regionais Federais e Tribunais 
Regionais do Trabalho, representados por membros integrantes dos Comitês Gestores.

O trabalho a cargo da Corregedoria Nacional de Justiça teve início com a aproximação 
e conhecimento ‘in loco’ das dificuldades de cada Tribunal. Daí nasceu o projeto de reestru-
turação, primeiro para colaborar com o gerenciamento e a administração dos precatórios 
e, depois, implementar a transparência no processo de acompanhamento e fiscalização do 
pagamento dos créditos precatoriais, por todos, até mesmo, pelo credores.

Apresentação





As diferenças e os desequilíbrios regionais ensejaram a obtenção de resultados dis-
tintos, nas diversas regiões do País, o que já era esperado. Todavia, impõe-se frisar que este 
trabalho é uma marcha do amanhecer de uma política séria na busca de solução para um 
problema.

Foram introduzidas substanciais modificações na sistemática de formação, acompa-
nhamento e subsequente pagamento dos precatórios, com a adoção de procedimentos de 
fácil assimilação, cuja orientação básica está disciplinada na Resoução CNJ 115/2010.

A orientação dada não representa um tratamento aprofundado dos problemas vividos 
pelos Tribunais, mas uma otimização dos resultados de cooperação técnica, envolvendo os 
órgãos que fazem parte das diferentes esferas de poder, atuantes no âmbito local.

Considerados os condicionamentos de ordem econômica, a solução dada pelos Tri-
bunais, em cada Estado, somente se tornará eficaz pela atuação conjunta e integrada das 
entidades.

 Vale dizer que, para estabelecer critérios definidores de uma política racional de 
efetivação de pagamento, é imprescindível contar com mecanismos de articulação bem de-
finidos e operacionalizados com legalidade, justiça, transparência, disciplina e objetividade, 
pois, na problemática vivida, coexistem, paralelamente, dois problemas: o econômico e o 
institucional, em interação mútua e constante.

A insatisfação quanto ao instituto dos precatóros existe, no Brasil, há décadas, e não 
se pode recuperar mais de 50 anos de atraso, repentinamente, na busca e resposta para os 
seus questionamentos. É tempo que se foi, mas que agora representa fenômeno irreversível, 
cuja política de enfrentamento deve ser definida pelos Tribunais de Justiça de cada Estado, 
conjuntamente com a Justiça Federal e do Trabalho, com a ênfase que a ela deve ser dada. 
Portanto, os Tribunais de Justiça devem ser capacitados e orientados para as respectivas 
ações administrativas, revestidas de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas
Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça





1.1  Apresentação e formação do precatório
Com a formalização do ofício requisitório pelo magistrado da execução e remessa ao 

Presidente do Tribunal, tem início a constituição do precatório e a subsequente realização de 
atos de natureza administrativa, reclamando a providência de criação de setor (coordenação, 
núcleo, departamento) para fins de unificação, nesse órgão, do protocolo de recebimento das 
referidas requisições.

Só a partir desse controle único de recebimento de ofício requisitório será possível 
garantir a formação ordenada e transparente da fila de pagamentos de precatórios, confor-
me a cronologia de chegada dos ofícios requisitórios, em respeito à plena observância dos 
princípios constitucionais da administração pública.

O art. 4º da Resolução CNJ 115/2010, ao disciplinar a apresentação e a expedição do 
precatório para fins de cronologia, estabelece que o momento certo é o do recebimento do 
ofício perante o Tribunal para colocação na fila, e não o momento em que o juiz da execução 
o expede. Portanto, o cadastro dos credores deverá ser feito exclusivamente pelo Tribunal de 
Justiça, e não pelos entes devedores.

Objetivando facilitar a compreensão e visualização da tramitação do precatório no 
Tribunal de Justiça até o seu efetivo pagamento e arquivamento do feito é apresentado, como 
sugestão, o fluxograma a seguir.
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Sugestão de fluxograma
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Conforme disciplinado na Resolução CNJ 115/2010, é oportuno, também, apresentar 
aqui uma propost de estrutura de organograma de Gestão de Precatórios nos tribunais.

Sugestão de organograma

COORDENADORIA -
SECRETARIA DE
PRECATÓRIOS

COMITÊ GESTOR

COMPOSIÇÃO
Recomendação 39 2012

Juiz Auxiliar
Chefia por servidor efetivo

Assessor jurídico
Contador

ATRIBUIÇÕES
-Resolução 115, art. 8º § 1º-

COMPOSIÇÃO
Resolução 115, art. 8º

Presidente do TJ
Juiz do TJ

Juiz do TRT
Juiz do TRF

PRESIDÊNCIA
TRIBUNAIS DE JUSTIÇA
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1.2  Recebimento de Ofícios Requisitórios:
1.2.1  Regularidade

Ao se receber o Ofício Requisitório, encaminhado pelo Juízo da Execução, é necessá-
rio verificar o integral preenchimento das informações, de sorte que nenhum dado exigido 
pelo art. 5.º da Resolução CNJ 115/2010 esteja ausente. 

Presentes os requisitos, a Serventia da Coordenação de Precatórios registrará o rece-
bimento do Ofício em protocolo único, destinado exclusivamente a esse fim.

Não se admitirá duplicidade de protocolos para registro e ordenação de requisições. 
Será válido, tão somente, o protocolo da Coordenação de Precatórios. 

1.2.2  1.2.2 Irregularidade
Havendo alguma irregularidade no preenchimento do Ofício Requisitório, é vedada 

a autuação para formação de Precatório ou Requisição de Pequeno Valor (RPV), devendo a 
Secretaria da Coordenação de Precatórios devolvê-lo ao Juízo da Execução para retificação, 
com atenção aos §§ 1.º e 2.º da Resolução CNJ 115/10.

1.3  Autuação de Precatório ou RPV
1.3.1  Autuação e registro

Uma vez protocolada a requisição, cabe à Secretaria da Coordenação providenciar sua 
autuação (processo físico) ou registro eletrônico, ordenando-as cronologicamente segundo 
as diretrizes constitucionais.

A natureza do crédito do precatório é determinada no ato de preenchimento do Ofí-
cio Requisitório, só podendo ser alterada por decisão judicial.

1.3.2  Ação originária – Tramitação em meio físico
Quando o processo originário tramitar em meio físico, haverá remessa à Secretaria 

de Coordenação de Precatórios de todas as peças necessárias à formalização do precatório 
ou RPV.

1.3.3  Ação originária – Tramitação em meio eletrônico
Quando os autos originários tramitarem eletronicamente, será autuado pelo servidor 

da Comarca ou da Diretoria Judiciária momento em que será automaticamente distribuído 
à Coordenação de Precatórios.
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1.4  Andamento Processual
1.4.1  Publicidade dos Atos

As intimações dos despachos e das decisões ocorrerão pelo Diário da Justiça Eletrôni-
co (DJe), cabendo à Secretaria da Coordenação de Precatórios zelar pela correta publicação 
do ato judicial.

1.4.2  Pagamento ou inclusão em orçamento
A adoção do rito de pagamento por precatório ou requisição de pequeno valor é pro-

vidência a ser determinada em execução de sentença, considerando-se o valor do crédito 
exequendo.

devedoras serão intimadas por meio de Ofícios elaborados pela Secretaria e assinados 
pelo Presidente do Tribunal, os quais devem ser enviados até o dia 20 de julho de cada ano, 
data referente aos precatórios requisitados até 1.º de julho e com periodicidade quinzenal 
para as RPVs.

O prazo de 60 dias para pagamento da RPV começa a contar a partir do recebimento 
do Ofício aludido no parágrafo acima.

Após a intimação, deve ser encaminhada cópia do Ofício Intimatório ao Juízo da 
Execução, por Malote Digital ou outro meio disponível, para juntada aos autos originários.

1.4.3  Da atualização dos cálculos
O adimplemento do precatório deve espelhar a coisa julgada processual, atentando-se 

para os limites objetivos e subjetivos fixados nos processos de conhecimento, liquidação e 
execução.

Chegado o momento do pagamento do precatório, deve a Secretaria da Coordenação 
de Precatórios encaminhar os autos para a Contadoria Judicial para elaborar a atualização e/
ou conferir os cálculos apresentados pelas partes, tendo, como premissa maior, o respeito à 
coisa julgada.

A partir da Emenda Consticional 62 de 30 de junho de 2009, cabe incidência, uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplica-
dos à caderneta de poupança. Tal fato já inclui a correção monetária e os juros de mora. Aos 
precatórios originados antes dessa data, sua atualização monetária deve adotar o Índice Geral 
de Preços do Mercado (IGP-M), como índice de correção monetária e juros de mora de 6% 
ao ano.

Entre a elaboração dos cálculos e a expedição do ofício requisitório não são devidos 
juros de mora, assim como entre a inclusão do precatório no orçamento e o fim do ano 
vindouro.
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Os valores relativos à contribuição previdenciária decorrem de Lei, incidindo no mo-
mento do pagamento, pois o fato gerador é o efetivo recebimento.

Em síntese, o intenso debate processual envolvendo os cálculos é por demais conhecido 
de todos, inclusive nos Tribunais, razão pela qual entendemos importante apresentar, como 
sugestão, orientações a seguir registradas, respeitando todos os precedentes jurisprudenciais 
dos Tribunais Superiores relativos ao assunto, reiterando que qualquer orientação sobre a 
matéria deve sempre se amoldar à coisa julgada.

1.4.3.1 Passos para correção monetária
PASSO 1: Discriminar os valores que compõem a conta de liquidação (princi-
pal, juros compensatórios, juros moratórios, custas processuais, custas de cál-
culo, honorários de perícia etc.)

PASSO 2: Registrar os valores históricos conforme a discriminação do PASSO 1.

PASSO 3: Registrar a data inicial para início da correção monetária, que deverá 
ser a data da conta de liquidação.

PASSO 4: Registrar a data final para término da correção monetária.

PASSO 5: Inserir o índice de correção monetária, obtido por meio da evolução 
do índice de atualização monetária fixado na sentença ou no acórdão. Não ha-
vendo índice fixado na decisão deverá ser utilizado aquele adotado pelo Poder 
Judiciário (exemplo: INPC).

PASSO 6: Inserir o indíce de correção monetária, obtido através da evolução 
do índice de atualização monetária adotado pelo Poder Judiciário (exemplo: 
INPC) até 09/12/2009. A partir dessa data, o índice de correção monetária pas-
sa a ser a taxa referencial do Banco Central do Brasil (TR/BACEN), por força 
da promulgação da Emenda Constitucional 62/2009.

CORREÇÃO MONETÁRIA 1: Incidência do índice oficial adotado pelo Tri-
bunal de Justiça, até 09/12/09.

CORREÇÃO MONETÁRIA 2: Incidência da TR/BACEN a partir de 10/12/09, por 
força da Emenda Constitucional 62/09.
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Data Inicial Data Atual Valor Corrigido

10-dez-96 31-maio-12 R$ 1.774.778,31

10-dez-96 31-maio-12 R$ 876.001,39

10-dez-96 31-maio-12 R$ 559.055,17

10-dez-96 31-maio-12 R$ 1.329,00

10-dez-96 31-maio-12 R$ 5.941,57

Valor Histórico

R$ 766.776,19

R$ 378.468,12

R$ 241.534,50

R$ 574,18

R$ 2.567,00

R$ 1.230,83 10-dez-96 31-maio-12 R$ 2.848,88

R$ 1.391.150,82 R$ 3.219.954,31

CUSTAS CÁLCULO 2,3145976

VALOR CÁLCULO ORIGINÁRIO VALOR CORRIGIDO ATÉ 31/05/2012

Discriminação Índice

2,3145976

EXEMPLO

PRINCIPAL 2,3145976

HONORÁRIOS DO PERITO 2,3145976

JUROS COMPENSATÓRIOS 2,3145976

JUROS MORATÓRIOS 2,3145976

CUSTAS PROCESSUAIS

OBSERVAÇÃO 1: Junto ao cálculo, deve ser juntada tabela demonstrativa dos fatores de atualização, conforme os índices 
adotados pelo Tribunal de Justiça até 09/12/2009 e, a partir de então, segundo o índice TR/BACEN.
OBSERVAÇÃO 2: O cálculo referente a honorários advocatícios sucumbenciais deve ser feito em separado dos valores 
devidos ao credor.

1.4.3.2 Passos para incidência de juros
PASSO 1: Verificar se o dispositivo da sentença ou do acórdão que deu origem 
ao precatório fixou os juros moratórios.

PASSO 2: Estabelecer os períodos de incidência dos juros moratórios, que deve-
rão estar separados respeitando-se o período de graça constitucional, conforme 
o § 5.º do art. 100 da Constituição Federal.

Regras para o cálculo dos juros moratórios 
1: Os juros moratórios não incidem sobre os juros moratórios constantes da 
conta de liquidação, evitando-se a incidência de juros sobre juros.

2: Os juros moratórios não incidem sobre custas judiciais, custas de cálculo e 
honorários de perícia.

3: Os juros moratórios não devem ser capitalizados, conforme Súmula 121 do 
STF.

4: A data de início para o cálculo dos juros moratórios deve ser a do primeiro 
dia após o término do período de graça constitucional.

5: A data de término para o cálculo dos juros moratórios deve coincidir com a 
data de término para a correção monetária.
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6: Definição do percentual dos juros moratórios a incidirem sobre o principal 
e os juros compensatórios.

6.1: Quando os juros moratórios forem fixados no dispositivo da sentença ou 
do acórdão que deu origem ao precatório:

O percentual fixado no dispositivo da decisão deve incidir apenas até a data da 
conta de liquidação que deu origem ao precatório.	 Após a exclusão dos juros 
moratórios no período de graça constitucional (art. 100, §5.º, da CF), voltam a 
incidir os juros moratórios conforme fixado no dispositivo da sentença ou do 
acórdão.

Obs.: O período de graça constitucional se encerra no último dia do exercício 
seguinte ao da apresentação do precatório para inclusão no orçamento, que 
ocorre até 1.º de julho de cada ano.	 A partir de 29/06/2009 devem os juros de 
mora incidir à ordem de 0,5% a.m., conforme art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação da Lei 11.960/2009. A Emenda Constitucional 62/2009 também 
fixou os juros moratórios à ordem de 0,5% a.m.	

Exemplo 1

Juros de mora pós inclusão

base de cálculo
(principal + juros compensatórios)

JUROS MORA FIXADOS
EM SENTENÇA

JUROS DE 0,5% A.M.
conforme art. 1º da lei 9494/1997 com

redação da Lei 11960 e EC 62/2009

R$ 2.650.779,70

R$ 2.650.779,70

data após período
de graça constitucional

data final do
período nº dias

3100 1,0% 1,0333 R$ 2.739.139,02

taxa mensal
juros mora

pós inclusão

01/01/2001

29/06/2009 31/05/2012 1067 0,5% 0,1776 R$ 471.396,99

28/06/2009

1.4.3.3 Ausência de fixação na sentença
Quando os juros moratórios não forem fixados no dispositivo da sentença ou do 

acórdão que deu origem ao precatório:

Devem se estabelecidos três períodos distintos de incidência de juros moratórios

1º PERÍODO: até 10/01/03 os juros de mora devem incidir à ordem de 0,5% 
a.m. conforme art. 1062 do CC/1916

2º PERÍODO: de 11/01/03 a 28/06/2009 os juros devem incidir à ordem de 1% 
a.m., conforme art. 406 do CC/2002 e art. 161, § 1º do CTN.

3º PERÍODO: a partir de 29/06/2009 os juros de mora devem incidir à ordem 
de 0,5% a.m. conforme art. 1 º-F da Lei 11.960/09. A Emenda Constitucional 
62/09 também fixou os juros moratórios à ordem de 0,5% a.m.
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Exemplo 1

Juros de mora pós inclusão

base de cálculo (principal + juros compensatórios)

JUROS DE 0,5% A.M.
conforme art. 1062 CC 1916

JUROS DE 1% A.M.
conforme art. 406 do

C 2002 e art. 161 § 1º, DC CTN

JUROS DE 0,5% A.M.
conforme art. 1º - F da lei 9494/09

com redação da LEI 11960/ e EC 62/2009

R$ 2.650.779,70

R$ 2.650.779,70

R$ 2.650.779,70

Após período de
graça const. final/período nº dias

739 0,5% 0,1232 R$ 325.487,70

taxa mensal
juros mora

pós inclusão

01/01/2001

11/01/2003

29/06/2009

28/06/2009

31/05/2012

2360

1067

1,0%

0,5%

0,7867

0,11778

R$ 2.085.280,03

R$ 471.396,99

10/01/2003

1.4.4  Expedição de Alvará
A expedição dos Alvarás para levantamento de valores é determinada por despacho 

do Juízo Coordenador de Precatórios, que deve zelar pela eficiência e celeridade do paga-
mento.

1.5  Compensação do art. 100, §§ 9º e 10, da CF
A compensação, a que alude o art. 100, §§ 9.º e 10 da Contituição Federal, volta-se em 

desfavor do credor original ou sucessores ‘causa mortis’.

Tal compensação pode ser conhecida quando provocada pela Fazenda Pública antes 
da expedição do precatório, ou, com a aceitação do credor, no momento em que for adim-
plido.

1.6  Compensação de Precatório com Tributos Vencidos
A compensação tributária, autorizada por Lei própria, não é viável se o precatório for 

devido por pessoa jurídica diferente da que compõe a relação jurídico-tributária.

Tanto a compensação constitucional prevista nos §§ 9.º e 10 do art. 100, da CF, quanto 
a envolvendo tributos vencidos (REFAZ) implicam expedição de certificado de compensa-
ção, sendo defeso, em ambas as situações, o repasse de valores ao ente devedor do precatório.

A homologação da “compensação tributária” não implica dedução alguma no montante 
anual ou mensalmente disponibilizado pelo Ente Devedor ao Tribunal de Justiça.

A “compensação tributária” só se ultima, em definitivo, quando o precatório é adim-
plido, sob pena de quebra da cronologia.
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1.7  Revisão de Cálculos
Antes do pagamento, permite-se ao Presidente do Tribunal ou ao Juízo Coordenador 

de Precatórios, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, proceder à revisão das 
contas elaboradas para aferir o correto valor dos precatórios.

Havendo alteração de valores por conta da revisão de cálculos decorrente de erro 
material, não é necessária expedição de novo precatório.

1.8  Adoção do Regime Especial de Pagamento
Aplica-se o regime especial anual às entidades devedoras que não fizeram a opção a 

que alude o §1º do art. 97, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitótias (ADCT) 
no prazo constitucionalmente previsto a tanto.

Nos regimes especiais de pagamento, devem os Tribunais de Justiça estimar a dívida 
de precatórios vencidos e a vencer, exigindo, caso necessário, repasse maior que o percentual 
mínimo, de forma que a dívida inteira esteja quitada até março de 2025.



O Sistema de Informação de Apoio à Reestruturação de Precatórios (RESPREC), idea-
lizado pela Juíza Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça Agamenilde Dias Arruda 
Vieira Dantas, disponibiliza uma visão geral da situação dos precatórios no âmbito nacional 
e constitui importante instrumento para acompanhamento de todas as atividades realizadas 
pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Dispondo de um repositório de dados em que as informações coletadas são armaze-
nadas e organizadas de forma sistêmica, o RESPREC permite, de forma facilitada, a consulta 
a todo o acervo documental das visitas realizadas e viabiliza o acompanhamento dinâmico 
da efetivação das ações subsequentes elencadas durante o processo de reestruturação.

Já prevista na segunda fase da sua elaboração, espera-se obter a consolidação das 
informações referentes à execução de precatórios nos diversos tribunais do País, por meio 
de instrumentos de intercâmbio de informações acessíveis a cada um deles. Com isso, o 
RESPREC, certamente, será pilar fundamental para que seja obtida a necessária transpa-
rência no trato dos precatórios em nível nacional, de forma automatizada e pouco onerosa 
em relação aos instrumentos hoje disponíveis, beneficiando a sociedade como um todo e as 
partes interessadas em especial.  

Após a sua implantação integral,  o RESPREC auxiliará na elaboração de políticas 
públicas que permitam aperfeiçoar a prática jurisdicional, no que tange aos precatórios no 
âmbito dos tribunais e no CNJ.

Sistema de Informação de Apoio 
à Reestruturação 

de Precatórios  (REESPREC)

2





A Corregedoria Nacional de Justiça prontamente dispensou ao tema precatórios trata-
mento prioritário, mantendo intercâmbio com os Poderes Executivos estaduais e municipais 
para orientar e incrementar a remessa de valores destinados ao seu pagamento, contemplan-
do critérios para evitar a violação ao preceito do art. 100 da CF de 1988.

É do conhecimento de todos a não preocupação das Fazendas Públicas com seus dé-
bitos judiciais. A inércia contribuiu para que as decisões judiciais, após o trânsito em julgado 
e ao longo do tempo, perdessem a eficácia.

Foram esforços intermitentes, intensos de recomendações ousadas, criadoras e inova-
doras. Todavia, com a adoção e indicação de medidas concretas, sobretudo no plano orga-
nizacional, propiciaram-se ajustes necessários ao funcionamento equilibrado e eficiente da 
atual gestão de precatórios em cada um dos Tribunais reestruturados.

No cenário de descrédito e falta de esperança, a Corregedoria Nacional de Justiça, du-
rante a gestão da Ministra Eliana Calmon, adotou posição pró-ativa contra a inadimplência 
precatorial, por meio de um trabalho firme e permanente, criando fórmulas mais seguras 
em favor de credores jurisdicionados, para o efetivo recebimento dos seus créditos. A Cor-
regedoria zela pela a adoção da transparência procedimental e articulação adequada à nova 
realidade, para minimizar a burocracia no Executivo e no Judiciário.

É incentivador dizer que a realidade atual indica o alcance de significativos resultados 
que motivaram a Corregedoria Nacional de Justiça a promover a divulgação de ideias e prá-
ticas capazes de contribuir para o desenvolvimento da política administrativa de efetivação 
de pagamento dos precatórios no território nacional.

Considerações Finais




